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APRESENTAÇÃO

A Judicialização da vida constitui uma das temáticas mais relevantes 
da atualidade, exigindo daqueles que se dedicam ao estudo do Direito 
uma análise aprofundada sobre os limites da intervenção dos órgãos 
jurisdicionais na vida privada e na elaboração e consecução das polí-
ticas públicas, a partir de uma releitura crítica de temas como eficácia 
dos direitos fundamentais nas relações privadas, autonomia privada, 
liberdade contratual, dirigismo contratual, direito ao corpo, neoconsti-
tucionalismo, eficácia dos direitos sociais, separação dos poderes, reserva 
do possível, mínimo existencial, neoconstitucionalismo, jurisdição e 
hermenêutica constitucional, ativismo e controle jurisdicional. 

A presente obra é fruto da reunião de trabalhos acadêmicos pro-
duzidos pelos alunos e professores dos Programas de Pós-Graduação 
Stricto Sensu em Direito da Universidade de Itaúna, da Universidade 
Federal do Estado de Minas Gerais, da Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, e da Faculdade Milton Campos, bem como de outros 
programas de Pós-Graduação Stricto Sensu, cujas temáticas analisadas 
pretendem contribuir para o debate e aprofundamento teórico acerca 
da Judicialização da Vida Privada em seus mais diversos matizes. 

O compromisso dos Professores organizadores dessa obra foi o 
de incentivar e orientar a produção dos trabalhos acadêmicos que a 
compõem, buscando manter a coesão entre as temáticas propostas, 
contribuindo para a compreensão e superação dos desafios inerentes 
à Judicialização da Vida Privada no ordenamento jurídico direito 
brasileiro, principalmente diante do constante e desmensurado in-
tervencionismo do Estado na esfera privada do existir humano, seja 
em questões patrimoniais ou existenciais. 
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Apresento, com muito orgulho e entusiasmo, o livro Judiciali-
zação e Direitos Fundamentais, Volume 5, o qual reúne estudos 
produzidos por dedicados professores e alunos, que impulsionados 
pela necessidade de contribuir com os debates e estudos existentes, 
compartilharam seus conhecimentos, sempre em busca de propo-
sições que tenham por desiderato assegurar o respeito aos direitos 
fundamentais, em especial, à autonomia privada e ao direito de livre 
desenvolvimento da personalidade. 

Thiago Penido Martins
Professor de Programa de Pós-Graduação em Di-

reito da Universidade de Itaúna

Henrique Viana Pereira
Professor de Programa de Pós-Graduação  

em Direito da PUC/MG

Rodolpho Barreto Sampaio Júnior
Professor de Programa de Pós-Graduação em  
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